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A prioridade ao conhecimento como desígnio nacional im-
plica alargar e democratizar o acesso ao ensino superior, 
assim como garantir a sua internacionalização maciça, o 
que passa necessariamente pela modernização, expansão 
e adequação das condições de alojamento de estudantes 
a preços adequados e devidamente regulados. Representa 
um esforço coletivo, envolvendo naturalmente o Estado, 
mas que exige a mobilização coordenada das instituições 
de ensino superior e das autarquias locais.

De facto, alargar a base social e a penetração do ensino superior num quadro de forte pressão 
demográfica como aquele que enfrentamos para a próxima década, exige a responsabilidade 
coletiva, de atores públicos e privados, em alargar a penetração do ensino superior e atrair jo-
vens e cidadãos estrangeiros para estudar em Portugal e, posteriormente, prosseguirem a sua 
atividade entre nós. Certamente que, reconhecendo os benefícios individuais e coletivos que a 
participação no ensino superior facilita, este desafio exige reduzir os custos diretos das famílias 
com o ensino superior, sobretudo, dos estudantes social e economicamente mais vulneráveis, 
assim como estimular a nossa responsabilidade coletiva de aumentarmos o âmbito dos apoios 
sociais e de estimular condições para a atração de estudantes estrangeiros para Portugal. 

É neste contexto que o Programa Nacional para o Alojamento de Estudantes do Ensino Superior 
(PNAES), lançado em 2018 e reforçado em 2019 com um plano concreto de intervenção a médio 
prazo, vem contribuir claramente para este desígnio, em associação com a opção de considerar 
o conhecimento como um “bem público”. 

Perante um problema de agudização repentina da oferta de alojamentos para estudantes em 
associação com o crescimento do turismo local durante os últimos anos, o Estado respondeu 
com uma solução integrada, com respostas a curto, médio e longo prazo, de forma a preparar 
e dotar as instituições de ensino superior, os municípios e as autarquias locais de instalações 
adequadas para o alojamento de estudantes. As ações de intervenção para a requalificação e 
construção de residências de estudantes e o estabelecimento de um regime legal especial e 
simplificado para execução de obras de requalificação e expansão de alojamentos são, assim, 
inspiradores e mobilizadores de um esforço coletivo de coesão territorial e da internacionaliza-
ção sistemática e continuada do ensino superior em Portugal.

O PNAES representa um trabalho sem precedentes em Portugal, respondendo a um problema 
complexo com respostas planeadas, privilegiando o investimento e a requalificação de edifi-
cado existente. Tem por objetivo, desde já, duplicar a oferta de alojamento para estudantes do 
ensino superior na próxima década, criando no período 2019-2022 cerca de 12 mil novas camas, 
distribuídas por todo o território nacional.

Manuel Heitor
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior



plano nacional para o alojamento no ensino superior | requalificação e construção de residências para estudantes 54

Nas últimas décadas, as Universidades tiveram um papel 
decisivo no aumento da qualificação dos portugueses e na 
produção e valorização de conhecimento. Contudo, após 
um período marcado por um crescente aumento do número 
de candidatos ao Ensino Superior, assiste-se a uma tendên-
cia para a estagnação no número de estudantes inscritos 
pela primeira vez e de estudantes com mais de 23 anos.

Continuar a trajetória de qualificação da população dos 
portugueses foi um dos temas centrais da Convenção sobre o Ensino Superior promovida pelo 
CRUP. As conclusões da primeira sessão realizada no ISCTE, mostram que as famílias contri-
buem com uma forte componente do financiamento dos estudantes do Ensino Superior, colo-
cando-os numa situação de considerável dependência das condições económicas das famílias. 
Por outro lado, o número de estudantes do Ensino Superior que beneficiam de apoio da Ação 
Social é inferior a 25%, não obstante Portugal ser um dos países da EU com menores rendimen-
tos e com manifesto nível de desigualdade.

O Futuro exige que Portugal ambicione atingir a meta europeia de qualificação da população, o 
que implica atrair mais jovens do secundário, fomentar novos formatos de ensino e uma maior 
ambição nas políticas de ensino superior, designadamente ao nível do apoio social e das con-
dições de vida dos estudantes. Exige ainda potenciar as capacidades de atrair estudantes in-
ternacionais como estratégia de atrair e de reter talentos, numa perspetiva de coesão social e 
territorial.

Para imprimir novas dinâmicas ao Ensino Superior é fundamental aumentar a oferta de aloja-
mento, o que implica criar mecanismos e meios de financiamento para a requalificação e capa-
citação de instalações. Nos últimos tempos, este assunto ganhou novos contornos de comple-
xidade e tende a agravar-se com o crescimento do turismo local registado nos últimos anos.

A aposta no Programa Nacional para o Alojamento de Estudantes do Ensino Superior lançado 
pelo Governo com um plano concreto de intervenção a médio prazo, é determinante para con-
tribuir para que o Ensino Superior possa voltar a ser uma prioridade nacional, enquanto base de 
desenvolvimento de todos os outros setores.

Do ensino superior e do alargamento a mais estudantes jovens e adultos, depende a formação 
de quadros e a preparação para enfrentar os desafios do futuro, o que exige a responsabilidade 
coletiva de agentes públicos e privados, o envolvimento do Governo, das instituições do Ensino 
Superior e dos municípios.

Se o futuro requer uma aposta no conhecimento, não há conhecimento sem um sistema de 
ensino superior forte e dinâmico.

antónio fontaínha fernandes
Presidente do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, CRUP

A educação superior é, reconhecidamente, o maior fator de 
equidade e desenvolvimento social e económico do País. 
Deste modo o alargamento e da participação de estudantes 
no Ensino Superior tornou-se uma aposta estratégica do 
governo. É consabido que o alojamento pesa sobremanei-
ra no orçamento das famílias. Esse custo tem vindo a ser 
agravado pela conjuntura atual de escassez da oferta resul-
tante da pressão turística. Assim é especialmente oportuno 
o Programa Nacional para o Alojamento de Estudantes do 

Ensino Superior (PNAES) lançado em 2018 e como tal foi considerado pelo Conselho Coordena-
dor do Ensino Superior. 

Helena nazaré
Presidente, Conselho Coordenador do Ensino Superior, CCES

O Plano Nacional para o Alojamento no Ensino Superior reve-
la-se como um instrumento estratégico para criar melhores 
condições de frequência do Ensino Superior, contribuindo 
para uma redução dos custos suportados pelos estudantes. 
Ao mesmo tempo, permitiu criar uma rede de parceiros, pú-
blicas e privadas, que representam as diferentes partes in-
teressadas nos territórios, focadas na criação de melhores 
condições de forma a alargar o acesso ao ensino superior.

É crucial que Portugal continue a assumir este investimento estratégico no ensino superior, de 
forma a criar uma sociedade mais competitiva, coesa e inclusiva.

pedro dominguinhos
Presidente do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, CCISP
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O alojamento é um elemento fulcral no acolhimento dos alu-
nos do ensino superior, quer pelo bem-estar dos estudantes, 
quer para potenciar a sua integração na Comunidade. 
Atualmente, existe uma necessidade de trabalho subsidiário 
entre o Estado central, Autarquias locais e o sector privado, 
para dar resposta cabal neste desafio ao funcionamento do 
ensino superior.

Em Braga, a requalificação da antiga Escola D. Luís de Castro e do Centro de Recrutamento Mi-
litar (DRM) podem assumir-se como excelentes alternativas para o alojamento universitário, ao 
mesmo tempo que se promove a valorização de equipamentos públicos.

Ricardo Rio
Presidente da Câmara Municipal de Braga

A aposta no Programa Nacional para o Alojamento no Ensi-
no Superior vem dar resposta a curto, médio e longo prazo 
ao complexo agravamento da oferta de alojamento a preços 
acessíveis na última década, que se tende a deteriorar com 
o crescimento exponencial do turismo local, com maior en-
fâse em cidades de média a grande dimensão.

Promover políticas públicas para responder a esta proble-
mática é, também, pugnar pela igualdade de oportunidades e democratização do sistema de 
ensino superior público, que está consagrada na Constituição da República Portuguesa.

Ao mesmo tempo, é relevante o apoio à realização de operações de reabilitação e requalificação 
de edifícios públicos devolutos e/ou degradados, localizados nos centros históricos desertifi-
cados das cidades. Um plano que pode – e deve – ser mais abrangente e ambicioso numa próxi-
ma fase, contribuindo assim, também, para a regeneração social, cultural e urbana dos centros 
históricos das cidades; e, neste sentido, é relevante ser o Estado a dar o exemplo.
  

Manuel Machado
Presidente da Câmara Municipal de Coimbra

e da Associação Nacional dos Municípios Portugueses

O Município de Bragança, entendendo que a evolução da so-
ciedade pode medir-se, também, pelo grau de escolarização 
da sua população, tem ajudado a fomentar o prosseguimen-
to dos estudos e democratizar o seu acesso, através da re-
cuperação de edifícios no centro histórico, construindo Resi-
dências, para aí albergar estudantes do ensino superior. 

Nesta senda, estando identificada a carência de alojamento 
para alunos do ensino superior, o Programa Nacional para o Alojamento de Estudantes do Ensino 
Superior, revela-se um importante instrumento de ajuda, dando um contributo significativo para 
mitigar os problemas existentes, aliviar os orçamentos familiares e contribuir para a promoção da 
igualdade no acesso aos estudos.

Hernâni dias
Presidente da Câmara Municipal de Bragança

A Câmara Municipal de Castelo Branco considera prioritário o 
reforço do investimento no Ensino Superior, designadamen-
te no Interior do País, razão pela qual decidiu juntar-se ao 
esforço da Administração Central na implementação do Pro-
grama Nacional para o Alojamento de Estudantes do Ensino 
Superior.

Atrair jovens para o Concelho e para a Região e fomentar 
uma Qualidade de Vida que conduza potencialmente à sua fixação são os principais objectivos 
da Autarquia, que com este investimento continuará a apostar também na regeneração urbana 
da cidade, tanto ao nível da requalificação física de edifícios como do rejuvenescimento da Zona 
Histórica.

luís correia
Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco
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A revolução tranquila que o país atravessou nas últimas dé-
cadas, com a evolução sem paralelo das qualificações das 
suas gerações mais jovens, conjugada com uma atitude ami-
ga das empresas e do investimento seguida pelo país e Lis-
boa, está hoje a dar os seus frutos. 

As exigências da sociedade em que vivemos reforçam a cer-
teza que só será possível melhorar a competitividade do país 
com a manutenção da aposta na educação e na qualificação 

dos mais jovens, conscientes que será através do conhecimento e da inovação que teremos as 
competências para ter sucesso num mundo cada vez mais aberto, global e interdependente. 

Em Lisboa, o maior polo universitário e de investigação do País, com cerca de 120 mil estudantes, 
dos quais 15 mil internacionais, elegemos como uma das nossas prioridades a criação de uma 
rede de residências e de outros tipos de alojamentos para estudantes, essenciais para consolidar 
o sucesso do passado e garantir a competitividade do futuro.

O ambiente cosmopolita, a cultura de hospitalidade, abertura e tolerância, o baixo custo de vida, a 
segurança, a qualidade dos cursos e das universidades e um sol radioso, são algumas das razões 
que têm transformado Lisboa num destino cada vez mais procurado para estudar. 

Hoje, para além do reforço da aposta e do investimento no caminho que temos vindo a trilhar, pre-
cisamos de adaptar a nossa estratégia a uma realidade mais abrangente, com novas dinâmicas e 
exigências, garantindo deste modo um maior e melhor acesso dos jovens ao ensino superior, porque 
a educação é futuro e o futuro de Lisboa passa pela educação e qualificação dos nossos jovens. 

fernando Medina
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa

Não se trata mais de um espaço para dormir. O ecossistema 
a que o estudante de hoje aspira compagina um conjunto de 
respostas ajustado à contemporaneidade. Hoje, são os am-
bientes propícios à vivência plena e partilhada que moldam 
o sucesso dos lugares enquanto centros de conhecimento e 
saber. Só existirá integração plena, que crie vínculo, quando 
forem satisfeitas as premissas fundamentais para uma vida 
académica profícua e motivadora: alojamento a preço aces-

sível, integração de serviços e qualidade de acessos. O Programa Nacional para o Alojamento de 
Estudantes do Ensino Superior (PNAES) é um passo decisivo nessa direção.

domingos Bragança
Presidente da Câmara Municipal de Guimarães

O desenvolvimento do nível de vida das nossas cidades im-
plica, desde logo um conjunto apreciável de significativas 
consequências.

Uma das mais positivas é a que diz respeito à subida real 
do nível de vida no território, com um maior índice de de-
senvolvimento económico e social e as melhorias eviden-
tes dos pontos de vista urbanístico, cultural, desportivo e 

outros. A consequência negativa de todo este movimento virtuoso diz respeito a uma relativa 
quebra da habitação disponível para arrendamento permanente com a consequente subida 
dos preços.

Dir-se-ia que “Estudar Onde é Bom Viver”, como bem apregoa a Universidade do Algarve, se tor-
nou menos acessível para muitos. Os poderes públicos, se por um lado propiciam o desenvolvi-
mento económico e social das suas comunidades, não podem deixar de encarar esta dificuldade 
como um desafio a vencer.

Em Faro, há muito que o Município, a Universidade e os seus diversos parceiros, estudam apro-
fundadamente as formas de pôr cobro às dificuldades de alojamento que a comunidade acadé-
mica enfrenta.

Saudamos e temos esperança que a implementação do Programa Nacional para o Alojamento 
de Estudantes do Ensino Superior venha dar resposta a uma necessidade de proporcionar me-
lhores condições de habitação para os nossos estudantes.

Trata-se de uma resposta que vem privilegiar o investimento e a requalificação de edificado 
existente, com vista ao seu aproveitamento para colmatar as lacunas existentes. 

Pela nossa parte, apoiamos a medida, na convicção de que é essencial para cumprir os ambicio-
sos objectivos desta Região, que passam necessariamente pelo sucesso da sua Universidade.  

Rogério Bacalhau
Presidente da Câmara Municipal de Faro
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O plano de intervenção no alojamento para estudantes, pu-
blicado em fevereiro de 2019, pretende resolver o problema 
do alojamento de estudantes, que se tem agudizado nos úl-
timos anos e a que por várias vezes a FNAEESP tem exigido 
respostas concretas. 

Após um período muito grande de falta de investimento em 
(novas) residências, parece existir agora um plano para res-
ponder ao problema, que o Governo garante ser dinâmico e 

que permitirá que ao longo do tempo se possa dar robustez à esta resposta do Estado. Como 
sinal positivo, sublinhamos a abrangência territorial do plano, que tem identificadas iniciativas 
também no interior, nas cidades onde há politécnicos e onde os problemas de alojamento tam-
bém existem. 

É necessário agora que a oferta seja alargada nas próximas fases e que os prazos de execução 
sejam cumpridos escrupulosamente, e encurtados o mais possível, para que os resultados do 
plano para os estudantes sejam visíveis já no próximo ano letivo.

tiago diniz
Presidente da Federação Nacional das Associações de Estudantes do Ensino Superior Politécnico (FNAEESP)

A falta de resposta pública no alojamento dos estudantes 
é uma das maiores barreiras à democratização do Ensino 
Superior. 

Com este plano espera-se que se inicie uma nova aborda-
gem das politicas públicas em matéria de alojamento, uma 
ambição que esperamos ver reforçado ao longo do tempo. 
Este ponto de partida é um sinal positivo, tendo nós a cons-
ciência de que há que recuperar com celeridade de um atra-

so demasiado prolongado nas respostas necessárias. 

Esperamos desde já que na primeira fase e nas fases seguintes seja reforçado para garantir que 
mais estudantes possam ver salvaguardados os seus direitos à frequência do Ensino Superior 
independentemente da sua condição socioeconómica. 

Continuaremos a lutar para que mais estudantes possam ver garantido o acesso a uma habi-
tação condigna exigindo do Estado a salvaguarda dos direitos constitucionalmente previstos.  

daniel azenha
Presidente da Associação Académica de Coimbra

“Apostar no conhecimento é apostar num futuro de qualida-
de e é neste sentido que, em Portalegre, o Instituto Politéc-
nico assume um papel principal no desenvolvimento da nos-
sa região, um parceiro com quem a autarquia de Portalegre 
conta e com quem se envolve nas mais diversas realizações.
Uma das fundamentais vertentes para o crescimento de um 
Politécnico do interior é, precisamente, o de garantir aloja-
mento para os jovens estudantes que aqui prosseguem es-

tudos, permitindo a oferta de melhores condições e com menores custos para a sua permanência, 
aliviando as suas famílias.

O Plano Nacional para o Alojamento no Ensino Superior (PNAES) representa uma excelente opor-
tunidade para aumentar a captação de estudantes do Politécnico de Portalegre e, com isso, fixar 
mais jovens em Portalegre. O PNAES assenta em três modalidades que o Decreto-lei 30/2019 
prevê para a sua concretização, a saber:  

•	 a reabilitação de imóveis, através de afetação ao Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado; 
•	 a promoção direta pelas instituições de ensino superior de obras de reabilitação ou a amplia-

ção das residências já existentes; 
•	 o estabelecimento de protocolos entre entidades públicas ou privadas (como no caso das 

Pousadas de Juventude) e as instituições de ensino superior.

Estas três possibilidades ajudarão certamente a mitigar as dificuldades de oferta de camas para 
os estudantes do ensino superior.
O Município de Portalegre encontra-se  comprometido com este esforço de disponibilização de 
imóveis da sua esfera de influência, reconhecendo nele incontestáveis méritos de requalificação 
desses imóveis públicos a alocar ao alojamento de estudantes e, assim, contribuindo para mais e 
melhor valorização destes futuros ativos da nossa comunidade e da sociedade em geral”.

adelaide teixeira 
Presidente da Câmara Municipal de Portalegre 
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plano nacional paRa o aloJaMento 
no ensino supeRioR, pnaes, 2018-2030

O plano tem por horizonte duplicar, até 2030, a oferta atualmente existente de camas 
para estudantes de ensino superior, mobilizando e coordenando esforços das institui-
ções de ensino superior, das autarquias locais e do Estado.

Representa um movimento coletivo e mobilizador, incluindo uma estratégia integrada 
e a longo prazo para dar uma resposta robusta às necessidades de alojamento dos es-
tudantes do ensino superior em Portugal. 

Representa ainda um esforço solidário e colaborativo em contexto de corresponsabili-
zação institucional, reunindo novos meios e recursos para garantir a sua sustentabilida-
de, designadamente através da disponibilização pelo Estado, pelas autarquias e pelas 
instituições de ensino superior de novas instalações para residências de estudantes. 
Neste contexto, a reabilitação, recuperação e modernização de residências é planeada 
num cenário de uma década, juntamente com um esforço de coesão social e territorial.

A requalificação e construção de residências para estudantes do ensino superior en-
quadra-se assim no âmbito das várias vertentes do PNAES: 

ReaBilitação

HaBitação e fiscalidade

MonitoRiZação, infoRMação e acoMpanHaMento
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ReaBilitação 
Ao nível da modernização e expansão das residências privilegiam-se cenários de reabilita-
ção patrimonial, procurando impactos positivos em termos de coesão social e territorial. 
•	 Fundo Nacional para a Reabilitação do Edificado;
•	 Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas;
•	 Programa Reabilitar para Arrendar.

Destaca-se a disponibilização de um instrumento financeiro específico, o Fundo  
Nacional para a Reabilitação do Edificado (FNRE), que consiste num fundo centrado na 
reabilitação de imóveis, em particular, património público devoluto ou disponível, para 
posterior arrendamento e, em especial, para arrendamento habitacional a custo acessí-
vel para habitação permanente e para residência temporária de estudantes. 

HaBitação e fiscalidade 

•	 Programa de Arrendamento Acessível;
•	 Regime de isenção de tributação de rendimentos prediais; 
•	 Dedução dos encargos com arrendamento de estudantes deslocados em sede de IRS. 

Enquadrado na Nova Geração de Políticas de Habitação, o Programa de Arrendamento 
Acessível estimula, entre outras disposições, a acessibilidade no arrendamento para 
alojamento estudantil e a otimização da utilização do parque habitacional, mediante a 
possibilidade de integração no programa do arrendamento de partes de uma habitação. 

MonitoRiZação, infoRMação e acoMpanHaMento 
•	 Caracterização dos estudantes no ensino superior, desenvolvido pela Direção-Geral 

de Estatísticas da Educação e Ciência; 
•	 Caracterização das residências de estudantes do ensino superior, desenvolvido 

pela Direção-Geral do Ensino Superior; 
•	 Guia de Boas Práticas para o arrendamento de alojamento estudantil. 

Reforço, em colaboração e através das instituições de ensino superior, do apoio e 
acompanhamento dos estudantes, nomeadamente disponibilizando informação de 
enquadramento jurídico, e promovendo a otimização de ferramentas e plataformas de 
suporte ao alojamento. Neste sentido, desenvolvem-se materiais informativos e guias 
de boas práticas para o arrendamento de alojamento estudantil.

Figura 1: Perspetiva de evolução da oferta de camas para estudantes do ensino superior (histórica e prevista)
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antecedentes, 2018-2019
•	 Levantamento, identificação e caracterização das residências de estudantes junto 

das instituições de ensino superior públicas, incluindo a colaboração com o movi-
mento associativo estudantil para a elaboração de diagnósticos e a caracterização 
das condições das residências de estudantes; 

•	 Desenvolvimento de instrumentos nos domínios do acesso à habitação e da rea-
bilitação por parte da Secretaria de Estado da Habitação e em articulação com o  
Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e o Conselho Coordenador 
dos Institutos Superiores Politécnicos; 

•	 Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, que 
permite que os encargos com arrendamento de estudantes deslocados, até aos 25 
anos de idade, sejam dedutíveis à coleta do Imposto sobre o IRS;

•	 Aumento de 33%, com a aprovação do Orçamento do Estado para 2019, do comple-
mento de alojamento (para 40% do indexante de apoios sociais);

•	 Levantamento dos edifícios do Estado e de outras entidades públicas ou do terceiro 
setor, disponíveis para integração no Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado;

•	 Levantamento das iniciativas previstas das instituições de ensino superior que ne-
cessitam de agilização da contratação pública;

•	 Elaboração e aprovação do plano de intervenção para a requalificação e construção 
de residências para estudantes do ensino superior;

•	 Início da implementação da 1.ª Fase do Plano de Intervenção; 

•	 Constituição do primeiro subfundo do FNRE para alojamento.
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plano de inteRVenção: 2019-2022
O PNAES tem por horizonte duplicar, até 2030, a oferta atualmente existente de cerca de 15 mil 
camas para estudantes de ensino superior, mobilizando e coordenando esforços das institui-
ções de ensino superior, das autarquias locais e do Estado. 

O plano é faseado e incremental, estando previsto para o período 2019-2022 a construção, 
reabilitação e requalificação de mais de 250 de imóveis em todo o território nacional. Abrange 
desde já mais de 7500 camas nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, considerando um 
aumento de cerca de 12 mil camas e prevendo a requalificação e melhoria de condições de cerca 
de 3000 camas já hoje disponíveis.

O plano de intervenção para esta primeira fase, 2019-2022, inclui a requalificação e construção 
de residências de estudantes e prevê 3 modalidades de criação de alojamento:

a. Reabilitação de imóveis através de afetação ao Fundo Nacional de Reabilitação do Edifi-
cado (FNRE);

b. Promoção pelas instituições de ensino superior;
c. Utilização de disponibilidades de alojamento de outras entidades.

A reabilitação de imóveis através de afetação ao Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado 
(FNRE) é a medida privilegiada de atuação, representando uma solução de partilha de risco com 
as instituições de ensino superior e autarquias, reduzindo o nivel de investimento por estas 
instituições. Em alternativa, considera um mecanismo de investimento público de longo prazo, 
com garantia de sustentabilidade financeira.

Com vista a diversificar e maximizar a capacidade de resposta e de intervenção atempada, sem-
pre em estreita articulação entre as autarquias locais, instituições de ensino superior e outras 
entidades, o plano de intervenção facilita ainda a promoção da criação de alojamentos dire-
tamente pelas instituições de ensino superior. Considera, assim, a reabilitação ou ampliação 
de residências atualmente em funcionamento ou de edifícios utilizados para outros fins, con-
sagrando-se as garantias essenciais para possibilitar o acesso ao financiamento das obras a 
realizar, designadamente através do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Reconversão 
Urbana (IFRRU 2020) e do Programa Reabilitar para Arrendar. 

Neste contexto, foi ainda introduzido um regime simplificado de contratação pública para obras 
de reabilitação ou ampliação de residências, de modo acelerar a realização das obras necessárias.
Finalmente, o plano de intervenção facilita o enquadramento necessário à utilização pelas ins-
tituições de ensino superior de disponibilidades de alojamento já existentes de outras enti-
dades, públicas ou privadas, através de protocolos a celebrar entre estas e as instituições de 
ensino superior. Cria-se assim a possibilidade de as instituições de ensino superior recorrerem 
à capacidade instalada, nomeadamente no terceiro setor, adaptando uma resposta imediata às 
necessidades concretas de cada instituição.

tipo de intervenção
concelhos 

abrangidos
(n concelhos)

novos 
alojamentos  
(n imóveis)

novas 
alojamentos 

(n camas)

Melhoria de 
condições de 
alojamentos 

existentes 
(n camas)

total de camas 
intervencionadas 

(n camas)

Afetação de imóveis 
do Estado ao 
Fundo Nacional 
de Reabilitação do 
Edificado (gerido 
pela FUNDIESTAMO)

18 51 3938 --- 3938

Promoção por IES 
(individualmente 
ou em parceria com 
municípios)

29 159 5851 2964 8815

Afetação ao FNRE de 
outros imóveis* 11 53 1737 --- 1737

Totais 42** 263 11526 2964 14490

Plano de intervenção para a requalificação e construção de residências 
para estudantes do ensino superior, 2019-2022

* Imóveis que integram o plano não incluídos no decreto-lei, por não serem propriedade do Estado.
** Número de concelhos diferentes em todos os tipos de intervenção
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exeMplos de edifícios 
disponiBiliZados pelo 

estado paRa futuRas 
Residências  

de estudantes 
plano de inteRVenção

2019-2022

PLANO NACIONAL 

NO ENSINO SUPERIOR
PARA O ALOJAMENTO
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AlmAdA | Quartel da trafaria ALMADA | Rua D. Sancho I
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AMADORA | av. D. nunES ÁlvaRES PEREIRa, n.oS 24, 24-a E 24-BALMADA | Rua PaDRE améRIco, n.º 11
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BRAGA | Pm19BATALHA | anTIgo EDIfícIo DoS PaçoS Do concElho
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BRAGA | anTIga EScola D. luíS DE caSTRo
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BRAGANçA | Rua São louREnço - alTo canTaRIaSBRAGANçA | RESIDêncIa - Rua monSEnhoR JoSé caSTRo
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BRAGANçA | vIvEnDaS - Rua luíS loBo
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CHAVES | EDIfIcIo anTIga RESIDêncIa DE ESTuDanTES Do EnSIno SEcunDÁRIoCHAVES | conJunTo DE 4 vIvEnDaS
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COIMBRA | REgIão mIlITaR cEnTRo
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COIMBRA | Pm 5 COIMBRA | Rua anTERo QuEnTal , 180
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FARO | Pm 15
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GUARDA | PouSaDa Da JuvEnTuDE GUIMARãES | anTIga EScola STa luzIa
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GUIMARãES | convEnTo RoSa lIma
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LEIRIA | convEnTo DE SanTo ESTEvãoLEIRIA |  PouSaDa Da JuvEnTuDE
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LISBOA | anTIgo EDIfícIo Do InSTITuTo DE mETEoRologIaLISBOA | anTIgaS cavalaRIçaS Do PalÁcIo DaS laRanJEIRaS
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LISBOA | EDIfícIo Do mInISTéRIo Da EDucação
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MACEDO DE CAVALEIROS | PRaça DoS SEgaDoRESLISBOA | Rua afonSo DE alBuQuERQuE, nº 14 a 16
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MIRANDELA | vIvEnDaS 
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PORTO | BREInERPORTO | caRvalhoSaPORTO | coElho nETo
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PORTALEGRE | PouSaDa Da JuvEnTuDE RIO MAIOR |  Rua SERPa PInTo, 111 a 117 E Rua conDE DE RIo maIoR, 2 a 10
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VILA REAL | EDIfícIo PouSaDa Da JuvEnTuDE – vIla REal
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VISEU | EDIfIcIo Ex-RESIDêncIa DE ESTuDanTES
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anexo | DECRETO-LEI N.º 30/2019, DE 26 DE FEVEREIRO
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